
PARECER N.º


, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O

PROJETO DE LEI N.º 763, DE 2009


De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o Projeto de lei em epígrafe tem como autorizar o Poder Executivo a conceder isenção do ICMS – Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços às casas de ração e “pet shops” que possuam o profissional médico veterinário ou zootecnista como responsável técnico.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para analisar a propositura, verificamos que a despeito dos seus inegáveis aspectos políticos, somos compelidos a nos manifestar contrariamente, pelas razões que explicitaremos a seguir.

O artigo 150 da Constituição Federal veda que se estabeleça distinção entre contribuintes em situação equivalente:

“Art. 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

.............................................................

.............................................................

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

.............................................................

Ainda, o ICMS é responsável por mais de 90% da Receita Tributária do Estado. A proposta significa renúncia de receita que deveria vir acompanhada de demonstração de que tal renúncia foi prevista na lei orçamentária e que não influenciará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Qualquer criação de isenção de ICMS somente pode ser feita após deliberação unânime do CONFAZ, o que não ocorreu. 

Além disso, deve-se considerar que a receita proveniente do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS não pertence totalmente ao Estado; por determinação constitucional, uma parcela deste imposto pertence aos municípios paulistas, que também sofreriam redução em suas receitas.

Cabe lembrar que a Lei de Responsabilidade Fiscal determina que a renúncia de receitas (no caso, concessão de isenções fiscais) deve estar acompanhada de demonstração do proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará a as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como estar acompanhada de medidas de compensação, por meio de aumento de receita. O projeto sob análise não encaminhou qualquer esboço nesse sentido.

No que se refere ao mérito, não entendemos a necessidade para a melhoria da qualidade de vida da população que casas que vendem ração, ou “pet shops” tenham um veterinário responsável. Seria uma desmoralização desta profissão tão importante para a saúde pública. Entendemos que, caso o projeto se converta em lei, o Estado abriria mão de recursos para executar políticas públicas a fim de que os veterinários sejam contratados para vender ração e auxiliar profissionais de beleza para animais de estimação, enquanto poderiam estar salvando vidas, combatendo epidemias ou auxiliando criadores.

Por essa razão somos compelidos a nos manifestar contrariamente ao Projeto de Lei n.º 763, de 2009.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

VITOR SAPIENZA

Relator
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